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Líder do PDT acha qu iç CPI 
servirá de A  lição a 

Tarcísio Holanda 

O deputa-
do Luís Salo-
mão, líder do 
PDT e inte-
grante da 
Subcomissão 
de Emendas, 
acredita que a 
CPI do Orça-
mento condu-
zirá qualquer nank 
pessoa ensa- 

mi  
ta a fazer as 1111.111■ 
seguintes 
conclusões: a primeira é que o 
eleitorado deve ter maior cuidado 
na seleção dos , candidatos; a se-
gunda é a de que é imprescindí-
vel um reforço dos órgãos de fis-
calização para elevar o risco dos 
que decidam delinquir; e a tercei-
ra é que o Estado precisa ser 
reestruturado, principalmente a 
Polícia Federal, a Receita Federal 
e o Tribunal de Contas da União. 

O deputado sugere que se in-
verta a ordem das coisas, susten-
tando que o Congresso Nacional 
é que deve elaborar a proposta 
Orçamentária da União, cabendo 
ao Executivo o poder de veto, de 
que já dispõe. As Comissões Téc-
nicas da Câmara e do Senado dis-
cutiriam os programas e os orça-
mentos setoriais, cabendo-lhes, 
ainda, a tarefa de fiscalizar a exe-
cução orçamentária. As Comis-
sões de Finanças e Tributação da 
Câmara e de Assuntos Econômi-
cos do Senado elaborariam as 
projeções de receita de impostos 
e contribuições e de operações de 
crédito e a Comissão de Orça-
mento faria a compatibilização de 
tudo isso. 

Ansiedade — O líder do PDT 
está certo de que a CPI, debaixo 
de uma grande ansiedade nacio-
nal, está produzindo fatos e in-
formações preciosos, o que só se 
tornou possível a partir das deni1 7  
nicas do ex-assessor da Comissão 
de Orçamento, 'José Carlos Alves 
dos Santos, as quais estarreceram 
a opinião pública do País. 

Salomão acha que há diferenci-
adas visões sobre o que poderá 
ser feito pela CPI. Ele próprio 
confessa que está dissentindo na 
Subcomissão de Emendas, onde 
atua. Adverte -o deputado que as 
subcomissões que produzem pro- 

vas são as dos bancos e de patri-
mônio, que trabalham com coisas 
concretas e geram provas docu-
mentais. 

Fazendo ironia, Salomão acre-
dita gue a Subcomissão de 
Emendas devia estruturar um 
serviço de inteligência, para ver 
quem executou determinado pro-
jeto, apurar porque deputado de 
um Estado apresentou emenda 
para custear obra em outro. Só 
uma investigação dessa natureza 
poderia criar pistas que conduzi-
riam a conclusões mais' objetivas. 

"Nossa subcomissão gera indí-
cios, não, provas. Por isso, estou 
defendendo a ampliação do raio 
de ação de nossas investigações, 
indo da análise das emendas à 
análise de execução orçamentá-
ria. Utilizando o Prodasen pode-
remos verificar quais as emendas 
aprovadas que tinham um valor 
excepcional", disse. 

Listão — A Subcomissão de 
Emendas, segundo Salomão, fez 
uma listagem- de parlamentares 
que tinham alto prestígio junto ao 
relator-geral e aos relatores par-
ciais. Depois disso, fez uma lista 
das principais empresas que rece-
biam acima de 200 mil dolares e, 
no DNER, acima de um milhão 
de dólares. Identificadas essas 
empresas, a subcomissão navega 
pelo Siafi (Sistema Integrado ,de 
Administração Financeira) e des-
cubra o autor datemenda corres,  

, pondente ao pagamento da obra e 
do fornecimento. 

Assim, produz-se, de acordo 
com-  o líder do PDT, uma segun-
da listagem com os nomes dos 
parlamentares que têm prestígio 
e os 'órgãos e emprpiteiras que li-
beram recursos. "E a grana sain-
do do Tesouro", comenta. Ele 
acredita que é preciso investigar 
esse nexo sempre que o cruza-
mento de parlamentares e empre-
sas revelar uma conexão. 

A impunidade, segundo Salo-
mão, tem sido o maior, estímulo 
para a prática da corrupção no 
Brasil. Ele lamenta que o Tribu-
nal de Contas da União se mante-
nha em posição passiva diante do 
aumento da corrupção, lembran-
do que, até hoje, nunca o TCU 
contribuiu com sua ação "para 
botar corrupto na cadeia". 

No entendimento de Luís Salo-
mão, na sistemática nova de ela-
bora ão orçamentária, a Comis-
são de Orçamento compatibiliza-
ria tudo que lhe chegou das Co-
missões Técnicas da Câmara e do 
Senado, sem deter poder de 
emenda. As comissões técnicas se 
transformariam em grandes fó-
runs de debates, com a participa-
ção do Poder Executivo, dos par-
lamentares, de empresários, tra-
balhadores e acadêmicos especia-
listas na matéria, garantindo, as-
sim, a participação de toda a so-
ciedade na Lei de Mei s do País. 


